
Perspectivas, São Paulo 
5:15-21, 1982. 

A VIOLÊNCIA INSTAURADA NO 
COTIDIANO DO PRODUTOR*. 

Amnéris A . M A R O N I * * 

RESUMO: O texto tem como proposta o questionamento de uma suposta neutralidade atribuída à or
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A perspectiva de análise de parte da 
bibliografia recente sobre o movimento 
operário coincide com a estratégica de 
atuação dos sindicatos. A configuração 
de um mesmo campo informa suas práti
cas: a ação contratual que tem por objeti
vo a melhor remuneração da mercadoria 
força de trabalho. A delimitação desse 
campo elimina da prática política sindical 
e das análises teóricas que a informam a 
contestação da alienação. Separa-se com 
isto o operário-cidadão do produtor. 
Abandona-se, nesta perspectiva, a contes
tação do poder capitalista dentro da fábri
ca e o que isto significa: a divisão social 
do trabalho, a estrutura hierárquica que a 
define, uma tecnologia orientada pelo 
princípio da exploração, etc. 

Perde-se neste campo (contratual) a 
realidade vivenciada pelo produtor; a ato-
mização, a parcelarização, a fragmenta
ção, originadas nas práticas do processo 
de trabalho e, portanto, na organização 
particular do processo de trabalho que as 
definem. Além disto, as análises assim 

restritas impedem a percepção da resistên
cia operária a esse processo de trabalho 
que, a cada passo, se renova. 

A lógica dessas análises oculta o fun
damental da realidade operária. Daí a 
emergência das classes sociais em luta 
tornar-se uma abstração, porque homoge
neiza, integra, enfim, escamoteia o lugar 
em que o conflito se origina. Quando esta 
vigência é obscurecida, o operário-
cidadão pouco pode nos informar sobre 
sua práxis, porque esta se define num ou
tro lugar; nas relações de produção e na 
divisão do trabalho. 

As análises recentes sobre a proble
mática das comissões de fábrica em vários 
momentos históricos poêm a nu o viés aci
ma criticado. De um lado, o debate em 
torno das mesmas se restringiu à oportu
nidade de ligação (ou não) dessas formas 
organizativas com as organizações sindi
cais visando romper a estrutura sindical 
atrelada ao Estado (9 : 152-158). De ou
tro, as análises dessas formas organizati-

* O presente artigo é parte da monografia de mestrado (A estratégia da recusa — análise das greves de maio/78) apre
sentada ao Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campi
nas, em janeiro de 1982. 

** Departamento de História — Instituto de Letras, História e Psicologia — UNESP — 19.800 — Assis - SP. 
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vas restringiram o seu papel àquele tradi
cionalmente assumido pelos sindicatos e 
abstraíram o processo de lutas internas à 
fábrica que tornaram possível a sua emer
gência. Com suas funções delimitadas a 
priori — sintetizadas na vaga expressão de 
"organização de base" — às comis
sões de fábrica cabe preparar a movimen
tação operária na fábrica e a negociação 
com os patrões quando, por motivos di
versos, os sindicatos não assumem as gre
ves. Assim, nessas análises, a lógica das 
comissões de fábrica é a lógica sindi
cal/contratual. Ou, se se quiser, as comis
sões de fábrica assumem as "funções que 
se considera que os sindicatos não estão 
cumprindo adequadamente — em função 
da rigidez da estrutura sindical" (12:8). 
Não há, por parte dessas análises, ne
nhum esforço em recuperar uma possível 
especificidade dessas formas organizati-
vas — apenas se aponta seu caráter mais 
democrático. Abstraindo totalmente a or
ganização do processo de trabalho e as 
formas de resistência operária àquela, es
sas análises permanecem fiéis à ideologia 
contratualista, fazendo coincidir artifi
cialmente, em uma mesma perspectiva, a 
dinâmica do movimento operário com a 
do movimento sindical. 

A visão contratualista dessas análises 
não é porém o único, nem o principal mo

tivo que explica o ocultamento aludido. 
Outros motivos explicam o porquê do si
lêncio. 

Até muito recentemente, as forças 
produtivas — ciência, técnica, a organiza
ção mesma do processo de trabalho, etc. 
eram consideradas, entre as correntes 
marxistas, como neutras, e seu desenvol
vimento visto como intrinsicamente posi
tivo*. É também comum na tradição mar
xista a idéia de que a redução da jornada 
de trabalho levaria ao fim da aliena
ç ã o ^ ) . Esta, portanto, não seria contesta
da a partir da ação deliberada da classe, 
mas por um processo quase linear, implí
cito ao crescimento mesmo das forças 
produtivas. Só agora essas posições so
frem abalos(5), quando emergem postu
ras críticas a essas teses, consideradas até 
então inquestionáveis**. N a origem desses 
abalos, está o movimento operário princi
palmente europeu que, ignorando o dis
curso feito em seu nome, passou a pôr em 
xeque a divisão social do trabalho, o 
parcelamento das tarefas, a estrutura hie
rárquica que oprime o trabalhador na 
produção, o ritmo imposto pela máquina 
(8). Através dessa ação deliberada, 
explícita e não dirigida pelas organizações 
tradicionais do proletariado, foram recu
sados os critérios de prioridade pelos 
quais a classe operária parecia pautar as 

* Furando o cerco que esta visão impunha, Simone Weil já na década de 30 critica essa concepção das forças produti
vas que traz consigo a noção de progresso e de neutralidade. Em "Reflexões sobre as causas da liberdade e da opressão so
cial" a autora critica a concepção marxista de forças produtivas, base sobre a qual se edifica a concepção marxista de revo
lução. Sistematizado na primeira metade da década de 30, o artigo citado discute a identificação existente entre o pensa
mento de Marx e a "corrente geral do pensamento capitalista", em relação à idéia de se atribuir à matéria, às forças produ
tivas "uma contínua tendência à perfeição", fazendo destas últimas "a força motriz da história". A partir desta reificação, 
segundo a autora, Marx teria concebido sua teoria da história. Ver (16). 

** Nos últimos anos, o mito da neutralidade das forças produtivas vem sendo questionado. Correntes críticas de pensa
mento, recuperando o que a prática operária vem entreabrindo como possibilidade, desenvolvem esse questionamento. Isto 
não significa, porém, que o mito esteja morto. Ao contrário, Benjamin Coriat mostra o seu fortalecimento, principalmente 
nos países comunistas do leste europeu, através da concepção de "Revolução Científico-Técnica". Para os ideólogos dessa 
concepção, o desenvolvimento impetuoso das forças produtivas, principalmente da ciência, daria conta das transformações 
sociais, independentemente da luta de classes. Ou seja, a ciência imprimiria uma racionalidade direta à economia, invali
dando a lei do valor. Os tecnocratas seriam, assim, os elementos mais capazes de gerir o aparelho produtivo. 

Nos países do ocidente europeu, as teses da "Revolução Científico-Técnica" embasam o conceito de Capitalismo Mo
nopolista de Estado, como fase imediatamente anterior ao socialismo. Nesta, o desenvolvimento cientifico-técnico teria so
cializado as forças produtivas* o trabalho social. É a partir desta transformação que teria sido criado o "trabalhador cole
tivo produtivo", que é coletivamente vítima dos monopól ios . Daí a emergência de um "novo bloco histórico" formado pe
lo proletariado e pelos "setores da cultura" (técnicos, engenheiros, etc), setores estes apresentados como homogêneos so
cialmente e partilhando dos objetivos estratégicos do proletariado. Sobre esta base fundamentava-se, por exemplo, o "Pro
grama Comum" da esquerda na França. Ver (1). 
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suas lutas. Sobre esta recusa refizeram-se 
propostas e questionou-se o inquestioná
vel: o mito da neutralidade da ciência, da 
técnica e a divisão do trabalho resultante 
de "necessidades objetivas." 

Em nome da eficácia, da superiorida
de tecnológica, o capital despojou o pro
dutor do controle do produto e do proces
so de trabalho, através da separação entre 
a concepção e a execução, entre o traba
lho intelectual e o trabalho manual. 

Marglin contesta esse discurso pelo 
qual o capital se legitimou(1O). Para esse 
autor, a divisão capitalista do processo de 
trabalho, tendo por base a organização 
hierárquica, " n ã o tem como função so
cial a eficácia técnica, mas a a c u m u l a ç ã o " 
(10:41), pela extração da mais-valia. Para 
alcançar este objetivo — exterior ao tra
balhador — o capitalista deve reservar pa
ra si o papel de coordenador da produção . 
Nesse movimento, ele se apropria do con
trole dos meios de produção e do processo 
de trabalho. Está aí, para o autor, a ori
gem da divisão capitalista do trabalho: a 
preocupação em "dividir para reinar". 
Nesse sentido, a adoção do sistema de fá
brica obedece a outros imperativos 
alheios à "superioridade tecnológica das 
grandes má qu ina s " (10:58). Assim, o se
gredo dessa adoção deve ser buscado na 
expropriação pelo capitalista de um saber 
do trabalhador que o sistema de fábrica 
propiciou, concentrando na figura desse 
capitalista o saber sobre a produção e 
abrindo possibilidades de impor ao pro
dutor direto disciplina e fiscalização. 
Sujeitava-se, portanto, o trabalhador, a 
um ritmo de trabalho. Se se quiser, a ado
ção do trabalho fabril, em um primeiro 
momento, deve-se a razões organizacio
nais — separação do trabalho intelectual 
do iríanual, parcelamento e especialização 
das tarefas, vigilância e disciplina — e não 
à superioridade tecnológica empregada. 
Inverte-se aqui o raciocínio tradicional 
quanto à emergência de uma tecnologia 
especificamente capitalista. Ou seja, esta 
última é modelada e determinada pela or

ganização adotada no processo de traba
lho. 

As argumentações de Gorz avançam 
no mesmo sentido de Marglin(6). A orga
nização opressiva do trabalho sob o capi
talismo atende ao objetivo do capital: a 
acumulação, objetivo estranho ao traba
lhador. Ou seja, a acumulação do capital 
só pode ser maximizada se for imposta 
aos operários como exigência exterior, 
através de métodos coercitivos de traba
lho. 

O desenvolvimento da tecnologia ca
pitalista e da divisão capitalista do traba
lho não se deu, para esse autor, "por cau
sa da sua eficácia produtiva em si, mas em 
razão de sua eficácia no contexto do tra
balho alienado e forçado; ou seja, traba
lho dominado por um objetivo que lhe era 
desconhecido" (6:83). Para que fosse efi
caz neste contexto, a organização capita
lista do processo de trabalho constituiu— 
se também em técnica de opressão: impôs 
não só o despojamento da propriedade 
dos meios de produção como também o 
controle sobre esses meios. 

Taylor, o " P a i da Organização 
Científica do Trabalho", p ropõe o au
mento da produtividade visando alcançar 
o "bem-estar do povo" (14:32). Insidioso 
esse discurso, cujas práticas propostas v i 
sam, inequivocamente, abater a resistên
cia operária, considerada um empecilho 
ao aumento da produtividade. Essa é a es
tratégia política do capital. 

Cumpre lembrar que o discurso tay-
lorista encontra seu ambiente natural no 
saber burguês. Não visa ao aumento da 
produtividade "em geral" de trabalhado
res quaisquer; estrutura-se sobre os pres
supostos do trabalho alienado e forçado. 
E, neste, os trabalhadores não vêem razão 
alguma para se empenharem na produ
ção. Essa resistência, identificada com 
uma "indolência sistemática"(14:36) pre
cisa ser abatida para que o aumento da 
produtividade se efetive. Essa forma de 
equacionar o problema expressa a "genia
lidade" de Taylor. 
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Com "indolência sistemática" (as 
múltiplas práticas de resistência operária) 
Taylor quis dizer que o "operá r io produz 
menos do que é capaz", (cerca de 1/3 ou 
metade de um dia de trabalho) e mais não 
poderia fazer sob o risco de ser "persegui
do por seus companheiros de traba-
lho"(14:32). Trata-se, portanto, do reco
nhecimento da resistência e da solidarie
dade operária que não aceita o ritmo de 
trabalho fabril: "trabalhar menos, isto é, 
trabalhar deliberadamente devagar, de 
modo a evitar a realização de toda tarefa 
diária, "fazer cera" (...) é o que está ge
neralizado nas oficinas" (14:32). Essas 
práticas de resistência, sustentadas pelo 
sindicalismo de operários qualificados 
portadores de um ofício (2), constituíam, 
no entender de Taylor, o maior perigo pa
ra a Inglaterra e os E U A . 

A resistência operária, nessa medida, 
provinha da ignorância patronal quanto 
ao tempo utilizado no processo de produ
ção e era praticada com o propósi to deli
berado de manter essa ignorância. 

A estratégia do taylorismo é então de 
expropriar esse savoir-faire operário 
concentrando-o nas mãos da adminis
tração. Esse processo de expropriação 
forma conhecimentos novos e centraliza 
esse saber reelaborado na administração. 
Reforça-se, assim, a forma despótica da 
relação capitalista-assalariado, dada a 
necessidade de maior "controle" e "vigi 
l ânc i a" sobre o produtor direto. 
Aprofunda-se ainda mais a hierarquia no 
processo produtivo com a emergência de 
"novos cargos" para o exercício das fun
ções de gerência. 

A centralização desse saber possibili
ta o domínio sobre a totalidade do proces
so produtivo e daí a "racional ização das 

tarefas", ou seja, o estudo "c ient í f ico" 
dos elementos que as compõem, a crono-
metragem dos movimentos etc , impondo 
um rendimento padronizado para o pro
dutor direto. Ou ainda, através dessa ex
propriação, instaura-se a separação en
tre planejamento, concepção e direção de 
um lado, e a execução do trabalho de ou
tro. Assim, aprofunda-se a divisão entre 
trabalho intelectual e trabalho manual 
típica da grande indústria, segundo 
Marx(l 1). Desta separação resulta a perda 
progressiva pelo produtor direto da 
autonomia, do controle e da iniciativa* 
sobre o processo de trabalho, bem como a 
emergência de uma estrutura hierárquica 
com funções de registro, controle e vigi
lância. 

A ciência da "adminis t ração científi
ca" se funda a partir da reunião de todo 
conhecimento tradicional, retido pelos 
trabalhadores, nas mãos da administra
ção que passa a classificar, tabular, 
reduzindo-o a normas, leis ou fórmulas. 
Ou seja, a constituição desse novo campo 
de saber, torna-se possível através do 
exercício do poder. 

A outra estratégia do taylorismo para 
impedir a resistência operária é o impedi
mento sistemático do trabalho em grupo. 
Cada operário deve ser tratado à parte, 
individualmente, recebendo instruções, 
através de seu chefe imediato, de como e 
em quanto tempo deve realizar a sua tare
fa. A preocupação básica do Departa
mento de Tempos e Métodos é planejar 
postos individuais de trabalho, não atri
buindo tarefas a grupos. Busca-se, assim, 
restringir a comunicação entre os operá
rios quanto ao conhecimento mesmo do 
processo produtivo. Cada operário só tem 

* A linha de montagem que fundamenta a concepção fordista da organização do processo de trabalho, nos anos 20, re
duz ainda mais as margens de iniciativa e autonomia operária. Isto porque, ao fixar o trabalhador em seu posto de trabalho 
(a circulação das peças na linha de montagem é assegurada por transportadores automáticos), cria as condições para que 
"nenhum homem deva dar um passo" — expressão de Ford — durante a jornada de trabalho. Ao regular mecanicamente a 
velocidade do deslocamento das peças, suprime a última possibilidade de "jogar com o tempo" de que até então dispu
nham os trabalhadores. Ver (1). 

18 



M A R O N I , A . A . — A violência instaurada no cotidiano do produtor. Perspectivas, São Paulo, 5: 15-21, 
1982. 

conhecimento da tarefa que deve realizar 
e, com isto, visa-se eliminar no plano téc
nico os contatos informais. A comunica
ção possível (previsível) é vertical. Para 
tanto, o espaço também é cuidadosamen
te planejado. Ou seja, o taylorismo é tam
bém uma configuração especial do espaço 
da produção para evitar a comunicação 
horizontal, fundamental para a articula
ção da resistência. 

Ao restringir o controle do operário 
sobre "como executar tarefas", sobre o 
tempo e, portanto, sobre a quantidade a 
ser produzida, o taylorismo busca impedir 
a resistência operária que se expressa so
bre a qualidade do produto. Daí a emer
gência dos inspetores e superinspetores de 
qualidade, retirando ao produtor direto o 
controle sobre um aspecto fundamental 
do processo de trabalho. 

Ao operário individual, estímulos 
individuais: "altos sa lár ios" . Estes foram 
reduzidos pelo taylorismo à única motiva
ção possível do produtor. Os "altos salá
rios" compensariam a monotonia, a não-
criatividade, o não-controle do trabalha
dor sobre o processo produtivo, decorren
tes da separação entre planejamento e 
execução. A estratégia taylorista lança 
mão desse tipo de motivação (através do 
salário diferencial por unidade — onde a 
própria taxa do salário-base depende da 
maior ou menor quantidade de unidades 
produzidas) a nível individual. Nesse sen
tido, o taylorismo critica a "cooperação 
ou participação nos lucros" como forma 
de estímulo, porque não atinge o operário 
isolado em seu posto de trabalho, mas ao 
conjunto da força de trabalho. 

No fundamental, o taylorismo pro
duz um novo saber — sistematiza conhe

cimentos que passam a se impor coerciti-
vamente, de forma exterior*. Toda sua 
estratégia tem por suposto eliminar a re
sistência operaria no processo de produ
ção. 

A o reivindicarem para si um estatuto 
científico, as práticas tayloristas se pro
põem não só eliminar as formas até então 
tradicionais da resistência operária, mas 
também assegurar-se como anteparo a 
novas formas de conflitos. A proposição 
de tarefas aos operários individuais, a 
política de incentivos salariais particulares 
prevista "cientificamente" já não pode
riam, no entender de Taylor, ser fonte de 
divergências, eliminando-se, portanto, o 
conflito. 

Os sonhos de Taylor não se realiza
ram porém. A armadilha de poder 
implícita em sua teoria acabou por ser 
contestada no dia a dia. A resistência ope
rária no processo de produção se impõem, 
hoje, com outras dimensões. Sensível a 
ela, os novos teóricos da organização do 
processo de trabalho e das relações indus
triais (15:40/72) passam a criticar alguns 
dos princípios fundamentais do tayloris
mo e, uma vez mais, em nome do aumen
to da produtividade, se propõem a elimi
nar a resistência (13). No fundamental, 
essas reformulações rompem com os mi
tos que colocavam como "objetivos ne
cessários" — porque decorrentes de uma 
"necessidade técnica" — o isolamento do 
produtor, o exército hierárquico no co
mando da produção, a redução do traba
lhador a mero executor de tarefas, etc. 

A o realizar uma pesquisa em empre
sas industriais no Estado de S. Paulo so
bre as características do processo de orga-

* A mesma análise poderia ser feita em relação às ferramentas (entendidas como "cristalização" do saber operário) 
utilizadas durante o processo de trabalho. Em um primeiro momento, Taylor preconiza a seleção de ferramentas já existen
tes e a estandardização e uniformização das mesmas nos diferentes ramos de trabalho. O desenvolvimento posterior de fer
ramentas, que a organização do processo de trabalho taylonzada impulsiona, estará condicionada às exigências feitas pela 
análise de tempos e movimentos, bem como ao imperativo do controle do processo de trabalho pelo capital. Ver (1). 
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nização do trabalho, Fleury (3)* chegou a 
uma constatação curiosa. Preocupado, 
em um primeiro momento, com a adequa
ção teórica e com a eficácia dos modelos 
em relação à realidade brasileira, consta
tou que os departamentos encarregados 
de organizar o processo de trabalho se 
propõem a: 

— " n ã o permitir a qualificação e o 
aper fe içoamento da mão-de-
obra; 

— não permitir o contato e o agru
pamento entre os operários, evi
tando sua possível organização; 

— manter baixo os salários indivi
duais dos operários; 

— induzir a rotatividade da mão-de-
obra" (4:28) 

Tendo em conta essas características, 
o autor afirma que "o trabalho não é or
ganizado de forma a utilizar a mão-de-
obra de maneira eficiente, mas sim de for
ma a desqualificá-la e desorganizá-la, mi
nimizando a possibilidade de surgimento 
de conflitos dentro da fábr ica" (4:28). 
Sacrifica-se, dessa maneira, a eficiência 
"para evitar problemas com a mão-de-
obra" (Leia-se para melhor dominá-la) . O 
autor nota, assim, uma contradição entre 
o objetivo declarado da eficiência e lucro 
e sua realização no campo da organização 
do trabalho; neste visa-se "em primeiro 
lugar a dominação da mão-de-obra, e em 
segundo lugar a produtividade" (4:28). 

Aliás, a dominação política que a or
ganização particular do processo de tra
balho impõe é percebida claramente pelos 

militantes operários que tentam levar um 
"trabalho pol í t ico" na fábrica: 

" L á não tem quase gente que pede 
demissão, a grande maioria é manda
do embora. Porque veja, lá o pessoal 
todo é ajudante geral, sem qualifica
ção, então fica fácil para o pat rão 
substituir. Isso atrapalha muito o 
nosso "trabalho". O pessoal que en
tra lá não quer participar, tem medo 
de ser mandado embora antes da ex
periência. E quando você consegue 
discutir, chamar para uma reu
nião.. .pá, vem a demissão, são man
dados embora. 

Tem um ditado que diz: "pedra 
que muito rola, não cria l i m o " . En
tão o patrão mantém a fábrica en
trando e saindo gente o tempo todo; 
então não se cria qualquer organiza
ção. Então eu acho que a rotativida
de é aplicada para que a gente não 
crie vínculos"* *. 

A insistência com que venho tratan
do a questão explica-se. Presente desde 
Marx (11), a idéia de dominação e sujei
ção do produtor pela organização do pro
cesso de trabalho capitalista era, no en
tanto, vista como "fator necessário de de
senvolvimento econômico da sociedade", 
como "progresso his tór ico" (11:418). A 
literatura recente põe em xeque essa visão: 
recusa os critérios tradicionais de priori
dade na luta operária. Se a dominação e a 
desorganização da classe são objetivos 
primeiros da organização do processo de 
trabalho, cabe contestá-los. Sob este as-

* As conclusões a que o autor chega são resultado de uma pesquisa empírica realizada em 44 fábricas do Estado de São 
Paulo, em 1976/77 A forma comum de organização do trabalho nessas industrias e denominada pelo autor de rotinização 
Próxima da "Administração Cientifica" (taylorismo), a rotinização não se identifica, porem, com ela A rotinizaçâo 
utiliza-se de alguns princípios da "Administração Cientifica", mas não de todos, e faz algumas adaptações próprias 

1 Separa planejamento e execução, ate um nível conveniente Ou seja, este principio básico da "Administração Cientifi
ca" não e aplicado de modo absoluto, 

2 Não permite a formação de grupos de trabalho Para o autor existe nas empresas pesquisadas uma "preocupação (que) 
chega a extremos" com a não formação de grupos, 

3 Não define a maneira ótima de produzir Ao contrario da "Administração Cientifica", o Departamento de Tempos e 
Métodos não e fundamental, 

4 Não faz seleção "cientifica" do trabalhador, nem treinamento da mão-de-obra A aprendizagem e feita entre os pró
prios operários, 

5 Não usa recompensas monetárias como fator de motivação para que o operário atinja a máxima produtividade Ver (1) 

** Segundo depoimento de um operário da linha de montagem da Istron, industria de autopeças da Capital 
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pecto, a resistência operária — que, de 
resto, sempre existiu — ganha outra di
mensão. Entre outras razões porque pro
põe uma problemática nova para o movi
mento operário e sindical, ao questionar o 
poder no nível imediato em que ele se 
exerce e, nesse movimento, entreabre a 

possibilidade de construção de projetos 
alternativos àquilo que fundamenta a alie
nação no capitalismo: a divisão social do 
trabalho em seu aspecto básico, qual seja, 
a separação do trabalho intelectual e ma
nual. 

M A R O N I , A . A . — The violence established in the producer's day-to-day activities. Perspectivas, São 
Paulo, 5: 15-21, 1982. 

ABSTRACT: This study has as its aim the search for a hypothetical neutrality attributed to the or-
ganization of the process of the capitalist work. It tries to regain, as a politicalproposal, the practice of 
the worker's resistance which occurs whithin the factory. 

KEY-WORDS: Alienation; productive forces; factory system; scientific organization of work; 
taylorism. 
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